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EMENDA MODIFICATIVA 

São propostas alterações nas redações dos incisos I e X do art. 
611-A da Consolidação das Leis do Trabalho contidas no Substitutivo do 
Projeto de Lei nº 6.787, de 2016, conforme segue: 

“Art. 611-A (...) 

I - pacto quanto à jornada de trabalho sem a observância 
dos limites diários e de prestação de horas extras previstos 
em lei, desde que limitada a duzentas e vinte horas 
mensais e respeitado o intervalo intrajornada previsto em 
lei ou em ajuste coletivo e o intervalo entre jornadas a que 
refere o art. 66 da CLT; 

(...) 

X – modalidade de registro de jornada de trabalho, 

inclusive sistema alternativo de controle horário e controle 

de ponto por exceção”. 



 

JUSTIFICATIVA 

O Substitutivo adota redação diversa da proposta no Projeto de 
Lei enviado pelo Executivo e estabelece como limites os previstos na 
Constituição Federal. A redação, desta forma, permite uma série de 
interpretações, resultando em insegurança jurídica das partes. Com efeito, o 
inciso XIII do art. 7º da Constituição Federal prevê a duração normal do 
trabalho de 8 horas diárias e 44 horas semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho. Assim, não existem limites na Constituição Federal, a medida em que 
há regra aberta de compensação horária. 

Para que se evitem exageros e se bem delimite o alcance da 
regra, propomos a limitação da pactuação ao período de duzentas e vinte 
horas mensais e o respeito aos intervalos intra e entre jornadas. Respeitadas 
estas condições a pactuação coletiva é livre desconsiderando-se os limites 
diários de jornada e trabalho extraordinário previstos em lei. 

Desta forma, consagra-se a proposta de livre pactuação coletiva 
que dará mais flexibilidade aos contratantes para ajustar as jornadas de 
trabalho às demandas de serviços e fica garantido que este tipo de acordo 
deverá respeitar a jornada mensal máxima de 220 horas. 

No que diz respeito ao inciso X, sempre buscando maior 
segurança jurídica, propomos que fique claro que o sistema alternativo de 
controle horário e o controle de ponto por exceção se inscrevem nas 
modalidades possíveis de registro de jornada por ajuste coletivo. 

  

 

Sala das Comissões, em de   de 2017. 

Deputado JERÔNIMO GOERGEN 
  



 


